

[image: ]

PARECER JURÍDICO Nº 17/2024

REQUERENTE: DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO.

OBJETO: Dispensa de licitação – Contratação por meio de compra direta de aquisição de quadro negro com formica verde, lousa em moldura de madeira com fundo emborrachado, medindo 1,66 m de comprimento X 1,16m de altura, para atender as necessidades das escolas municipais indígenas.
1 – RELATÓRIO
Por despacho da Comissão Permanente de Licitação, dando prosseguimento ao trâmite processual, foi encaminhado a este assessoramento jurídico o presente processo para análise da contratação direta, por dispensa de licitação, objetivando para aquisição de 44 unidades de quadro negro, sendo cada um no valor de R$ 1.300,00, totalizando a quantia de R$ 57,200,00, instruindo-se o presente processo com as comunicações e fases exigidas na forma da lei.
A empresa EMF PLANEJADOS LTDA inscrita no CNPJ nº 42.506.945/0001-20 foi a escolhida, com a justificativa de ter ofertado o menor preço dentre aqueles constantes na cotação de preços realizada pelo Departamento de Compras do Legislativo Municipal, apresentando um valor total de R$ 57, 200,00, na forma do artigo 75, II, da Lei nº 14.133/2021.
É o relatório.
2 – DA ANÁLISE JURÍDICA
Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida estritamente jurídica “in abstrato”, ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto à outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração. 
A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da Administração. Isto porque o Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de juízo discricionário, se aplicável. 
Nada obstante, recomenda-se que a área responsável atente sempre para o princípio da impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações realizadas pela Administração Pública, ainda com mais rigidez em se tratando de contratação direta, exceção à regra da licitação.
Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas ora perquiridas. 

3 – FUNDAMENTAÇÃO
De acordo com o art. 75 da Lei n. 14.133/2021, poderá ser dispensada a licitação para contratação para obras e serviços: 
Art. 75. É dispensável a licitação:
[bookmark: art75i](...)
[bookmark: art75ii]II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;
A Constituição Federal determinou no art. 37, inciso XXI, que as obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública devem ser precedidos por licitação. No tocante aos processos licitatórios, observa-se a aplicabilidade e vigência eminentemente da Lei n° 14.133/2021, que é a norma que trata dos procedimentos licitatórios e contratos com a Administração Pública, Direta e Indireta.
Consoante disposto nesta Lei de Licitações, o certame destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
Assim, em se tratando das contratações feitas pelo Ente Público, deve-se observar a impessoalidade, a eficiência, a publicidade, a moralidade e a legalidade, de forma a se realizar qualquer contratação em vista de se despender o erário público da forma mais eficiente e que melhor atenda o interesse público, o que se consubstancia no alcance da proposta mais vantajosa.
Nesse sentido, no tocante à modalidade pretendida, ressaltam a doutrina e a jurisprudência que a dispensa de licitação deve ser excepcional, pois a regra é que toda a contratação da Administração Pública deve ser precedida de licitação, para preservar o princípio da supremacia do interesse público, conforme relatado supra.
Portanto, o critério de limite de preço só foi adotado pelo legislador para, em caso de compras ou serviços de pequeno valor, pudesse o poder público contratar pela modalidade mais célere de licitação ou, excepcionalmente, dispensar a licitação, já que existem hipóteses em que a licitação formal seria impossível ou frustraria a própria consecução dos interesses públicos. 
Outrossim, constata-se que há a indicação de disponibilidade orçamentária para referida contratação, há a cotação de preços dos serviços a serem contratados de diferentes fornecedores que atuam no mercado, pelo que, diante de todo o contexto do presente processo administrativo, crê-se na plena legalidade na contratação do menor preço, observando-se a exigência da idoneidade da contratante, o que se perfaz pela apresentação de certidões, não havendo óbices aparentes para que se proceda mediante esta modalidade excepcional neste caso.
Importante salientar-se que, em se tratando da modalidade de Dispensa de Licitação, ressalta-se a necessidade ao atendimento do disposto no artigo 72 da Lei das Licitações:
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Desta forma, entendemos que a o procedimento cumpriu com as exigências previstas na legislação.
É o parecer, sub censura.
4-CONCLUSÃO 
Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise da Assessoria Jurídica, podendo o processo de contratação produzir os efeitos jurídicos pretendidos, no que tange a contratação, por dispensa de licitação, da empresa EMF PLANEJADOS LTDA inscrita no CNPJ nº42. 506.945/0001-20, justificando sua escolha devido à mesma ter ofertado o menor preço dentre aqueles constantes na cotação de preços realizada pelo Departamento de Compras do Legislativo Municipal, apresentando um valor total de R$ 57.200,00, na forma do artigo 75, II, da Lei nº 14.133/2021.

É o parecer, S.M.J.
Campinápolis-MT, 01/04/2024.





YANN DIEGGO SOUZA TIMÓTHEO DE ALMEIDA
Advogado do Município-Matrícula n. 3596
OAB/MT 12.025
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